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	 Caro Editor
	 Recentemente foi avaliada em consulta domiciliaria de 
medicina geral e familiar uma doente hipertensa de 94 anos, 
com diversas comorbilidades e polifarmácia, que apresen-
tou análises com hiponatrémia (127 mmol/L), tendo já sido 
internada há um mês por prostração (sódio de 110 mmol/L). 
A desprescrição do diurético tiazídico (hidroclorotiazida 25 
mg) corrigiu progressivamente a natremia, mantendo-se a 
pressão arterial controlada.
	 De acordo com a última norma da Direção Geral da 
Saúde, os diuréticos constituem a terapêutica preferencial 
para a hipertensão arterial no doente idoso.1 Por outro lado, 
para monitorizar a adesão clínica a esta norma nos cuida-
dos de saúde primários, existe o indicador 021 que avalia a 
proporção de doentes com hipertensão que teve, pelo me-
nos, um diurético tiazídico prescrito nos últimos 12 meses.2 

Os tiazídicos e análogos encontravam-se em 2019 no top 
10 dos medicamentos mais prescritos por classe farmaco-
terapêutica em Portugal.2 
	 Os diuréticos tiazídicos destacam-se entre os principais 
fármacos indutores de hiponatremia.3 Estes fármacos ini-
bem a reabsorção de sódio nos túbulos distais e aumentam 
a secreção inapropriada de hormona antidiurética, gerando 
uma excreção excessiva de eletrólitos face à eliminação de 
água, e, portanto, uma menor capacidade de diluição da 
urina (perdas hipertónicas). Pelo contrário, os diuréticos da 
ansa causam perdas hipotónicas sendo, inclusive, utiliza-
dos no tratamento da hiponatrémia (euvolémica e hipervo-
lémica). 3

	 Os fatores de risco para o desenvolvimento de hipona-
trémia no idoso medicado com um tiazídico são: sexo femi-
nino, dieta sem sal, elevada ingestão de água e utilização 
de doses elevadas.3

	 Um estudo sobre as idas dos idosos ao serviço de ur-
gência por queixas inespecíficas, tais como fraqueza gene-

ralizada, identificou os diuréticos tiazídicos entre os fárma-
cos mais fortemente associados a iatrogenia medicamento-
sa.4

	 Numa recente revisão sistemática da literatura (34 arti-
gos) concluiu-se que é justificável o uso de uma baixa dose 
de diuréticos tiazídicos no tratamento da hipertensão em 
adultos com idade igual ou superior a 65 anos, exceto nos 
doentes com história de gota. A qualidade da evidência foi 
baixa e os estudos raramente descreveram as caracterís-
ticas dos participantes, como a polifarmácia e a fragilidade 
do idoso.5

	 Na prevenção quaternária, é inquestionável que o doen-
te idoso exige uma atenção redobrada. No melhor interes-
se da pessoa humana, o médico deve evitar a aplicação 
cega e obstinada das normas clínicas existentes. O idoso 
vulnerável exige uma medicina de proximidade, alicerçada 
numa excelente relação médico-doente, em que a qualida-
de do ato clínico é, frequentemente, consubstancializada 
no princípio da não-maleficência.
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	 Caro Editor,
	 O artigo “Deteção Precoce de COVID-19 em Portugal: 
Uso de Registos Clínicos”, publicado em março de 2021 
na Revista Acta Médica Portuguesa, avalia a utilidade de 
indicadores relativos nos cuidados de saúde primários e 
hospitalares para melhora a vigilância da COVID-19 nos 
sistemas de saúde. Como conclusão, o artigo sugere que 
estes indicadores têm uma correlação forte com a taxa de 
incidência do coronavírus, tornando-se úteis para a detec-
ção precoce de possíveis surtos da doença e facilitando as 
decisões em saúde pública, como a alocação de recursos.¹
	 No Brasil, conforme a Portaria de Consolidação nº 01/
GM/MS de 28/07/2017, é de competência da União Fede-
rativa a gestão dos stocks, abastecimento e provimento de 
kits de testagem aos Estados e ao Distrito Federal para 
dar suporte às ações laboratoriais e garantir a investiga-
ção, bloqueio e controle de casos e surtos de doenças.² 
Porém, a realidade brasileira de muitos centros de saúde 
está longe de ser a ideal. Essa disparidade estimulou-
-nos a escrever esta reflexão, pois a falta de recursos para 

testagem e diagnóstico do coronavírus acarretam o aumen-
to da subnotificação de casos e, consequentemente, o iní-
cio de novos surtos.
	 De acordo com estudos recentes, as taxas de notifica-
ção de casos confirmados divulgados oficialmente repre-
sentam apenas 9,2% dos números reais.³ Além disso, esti-
ma-se uma subnotificação média em capitais brasileiras de 
40,7% para os óbitos relacionados com o COVID-19, com 
valores variando entre 25,9% a 62,7%.4 Estes dados refle-
tem a limitação da estratégia única de testagem em massa 
no combate e vigilância à COVID-19 adotada no Brasil, e 
expõem a necessidade de novas opções.
	 Nesse contexto, o uso dos indicadores citados no ar-
tigo, como o de pneumonias virais, poderiam antecipar o 
aumento do número de novos casos na população e per-
mitir um melhor planeamento para testagem direcionada, 
identificando e isolando tais casos, impedindo a ocorrência 
de surtos¹. Esta metodologia permitiria manter um maior 
controle sobre o desenrolar da pandemia e prevenir o co-
lapso do sistema de saúde.
	 A presente situação exige outras estratégias no comba-
te a essa grave pandemia. Não podemos depender apenas 
de meios sabidamente limitados por uma série de fatores, 
como a disponibilidade de financiamento e infraestrutura, 
como é o caso dos testes para a COVID-19. Portanto, a 
alternativa Portuguesa seria extremamente relevante no 
cenário brasileiro, podendo ser implementada em qualquer 
centro de saúde, sem restrições financeiras ou logísticas, 
promovendo uma maior eficácia no controle e erradicação 
dessa doença no país.
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